
Nº 216, quinta-feira, 10 de novembro de 201166 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011111000066

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

RESOLUÇÃO No- 8, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2011

O Presidente do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária (CNPCP), no uso de suas atribuições e,

Considerando que a Constituição da República estabelece
que o Brasil é um Estado laico, assegurando a inviolabilidade da
liberdade de consciência e de crença, o livre exercício de cultos
religiosos e a prestação de assistência religiosa nas unidades civis e
militares de internação coletiva;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos da Organização das Nações Unidas prevê, em seu artigo XVII,
que toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência
e religião, e que esse direito inclui a liberdade de mudar de religião
ou crença, de manifestar sua crença pelo ensino, pela prática, pelo
culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em
particular;

Considerando que as Regras Mínimas da Organização das
Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos, assim como a Re-
solução no- 14/1994 do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária, prevêem a assistência religiosa em estabelecimentos
penais, com liberdade de culto e a participação nos serviços or-
ganizados pelo estabelecimento penal, assegurando a presença de
representantes religiosos, com autorização para organizar serviços
litúrgicos e fazer visita pastoral a adeptos de sua religião;

Considerando que a Lei de Execução Penal (LEP) prevê a
assistência religiosa aos presos, bem como a liberdade de culto, sen-
do-lhes garantida a participação nos serviços organizados no esta-
belecimento penal;

Considerando que a Lei no- 9.982, de 14 de julho de 2000,
dispõe sobre a prestação de assistência religiosa em estabelecimentos
prisionais;

Considerando as recomendações contidas no documento
"Princípios Básicos: Religião no Cárcere", apresentado no Congresso
das Nações Unidas sobre Prevenção do Delito e Justiça Criminal,
realizado no Brasil em 2010;

Considerando que o Plano Nacional de Política Criminal e
Penitenciária de 26/04/2011 recomenda respeito às diferenças e ações
específicas para os diferentes públicos; RESOLVE:

Estabelecer as seguintes diretrizes para a assistência religiosa
nos estabelecimentos prisionais.

Art. 1o- . Os direitos constitucionais de liberdade de cons-
ciência, de crença e de expressão serão garantidos à pessoa presa,
observados os seguintes princípios:

I-será garantido o direito de profecia de todas as religiões, e
o de consciência aos agnósticos e adeptos de filosofias não reli-
giosas;

II-será assegurada a atuação de diferentes confissões reli-
giosas em igualdades de condições, majoritárias ou minoritárias, ve-
dado o proselitismo religioso e qualquer forma de discriminação ou
estigmatização;

III-a assistência religiosa não será instrumentalizada para fins
de disciplina, correcionais ou para estabelecer qualquer tipo de re-
galia, benefício ou privilégio, e será garantida mesmo à pessoa presa
submetida a sanção disciplinar;

IV-à pessoa presa será assegurado o direito à expressão de
sua consciência, filosofia ou prática de sua religião de forma in-
dividual ou coletiva, devendo ser respeitada a sua vontade de par-
ticipação, ou de abster-se de participar de atividades de cunho re-
ligioso;

V-será garantido à pessoa presa o direito de mudar de re-
ligião, consciência ou filosofia, a qualquer tempo, sem prejuízo da
sua situação prisional;

VI-o conteúdo da prática religiosa deverá ser definido pelo
grupo religioso e pelas pessoas presas.

Art. 2o- . Os espaços próprios de assistência religiosa deverão
ser isentos de objetos, arquitetura, desenhos ou outros tipos de meios
de identificação de religião específica.

§ 1o- . Será permitido o uso de símbolos e objetos religiosos
durante a atividade de cada segmento religioso, salvo itens que com-
provadamente oferecem risco à segurança.

§ 2o- . A definição dos itens que oferecem risco à segurança
será feita pela secretaria estadual ou departamento do sistema pe-
nitenciário, que deverá demonstrar a absoluta necessidade da medida
e a inexistência de meio alternativo para atingir o mesmo fim.

§ 3o- . Caso o estabelecimento prisional não tenha local ade-
quado para a prática religiosa, as atividades deverão se realizar no
pátio ou nas celas, em horários específicos.

Art. 3o- . Será assegurado o ingresso dos representantes re-
ligiosos a todos os espaços de permanência das pessoas presas do
estabelecimento prisional.

§ 1o- . O número de representantes religiosos deverá ser
proporcional ao número de pessoas presas.

§ 2o- . Será vedada a revista íntima aos representantes re-
ligiosos.

§ 3o- . A suspensão do ingresso de representantes religiosos
por decisão da administração penitenciária deverá ser comunicada
com antecedência de 24 horas e só pode ocorrer por motivo jus-
tificado e registrada por escrito, dando-se ciência aos interessados.

Art. 4o- . A administração prisional deverá garantir meios
para que se realize a entrevista pessoal privada da pessoa presa com
um representante religioso.

Parágrafo único. Será garantido o sigilo do atendimento re-
ligioso pessoal.

Art. 5o- . Será vedada a comercialização de itens religiosos ou
pagamento de contribuições religiosas das pessoas presas às orga-
nizações religiosas nos estabelecimentos prisionais.

Art. 6o- . Será permitida a doação de itens às pessoas presas
por parte das organizações religiosas, desde que respeitadas as regras
do estabelecimento prisional quanto ao procedimento de entrega e de
itens autorizados.

Art. 7o- . São deveres das organizações que prestam assis-
tência religiosa, bem como de seus representantes:

I - Agir de forma cooperativa com as demais denominações
religiosas;

II - Informar-se e cumprir os procedimentos normativos edi-
tados pelo estabelecimento prisional;

III - Comunicar a administração do estabelecimento prisional
sobre eventual impossibilidade de realização de atividade religiosa
prevista;

IV - Comunicar a administração do estabelecimento prisional
sobre propostas de ampliação dos trabalhos de assistência huma-
nitária, como oficinas de trabalho, escolarização e atividades cul-
turais, bem como atuar de maneira cooperativa com os programas já
existentes.

Art. 8o- . O cadastro das organizações será mantido pela
Secretaria de Estado ou Departamento do sistema penitenciário e deve
ser anualmente atualizado.

§1 o- . As organizações religiosas e/ou não governamentais
que desejem prestar assistência religiosa e humana às pessoas presas
deverão ser legalmente constituídas há mais de um ano.

§2 o- . Para o cadastro das organizações referidas no parágrafo
anterior, deverão ser apresentados os seguintes documentos ao órgão
estatal responsável:

a) requerimento do dirigente da organização ou de seu re-
presentante competente ou majoritário, acompanhado de cópia do
documento de identidade pessoal, do tipo RG ou RNE (Registro
Nacional de Estrangeiro), do CPF e Título de Eleitor, se for o ca-
so;

b) cópia autenticada dos estatutos sociais, da ata de eleição
da última diretoria e do CNPJ;

c) cópia do comprovante de endereço atualizado da orga-
nização.

Art. 9o- A prática religiosa deverá ser feita por representantes
religiosos qualificados, maiores de 18 anos e residentes no país,
devidamente credenciados pelas organizações cadastradas.

§1 o- . O credenciamento dos representantes deverá ser so-
licitado mediante requerimento ao diretor do estabelecimento, subs-
crito pelo dirigente da organização, atestando a idoneidade do re-
presentante e relacionando as unidades prisionais nas quais o re-
presentante pretende prestar a assistência, acompanhado dos seguintes
documentos:

a) cópia do documento de identidade pessoal do tipo RG ou
RNE, se for o caso;

b) cópia do Cadastro de Pessoa Física;
c) cópia do Título de Eleitor;
d) comprovante atualizado de endereço residencial;
e) 2 fotos 3x4 recentes.
§2 o- . Problemas de conteúdo, prática ou de relacionamento

do representante religioso com as pessoas presas deverão ser tratados
pelas organizações religiosas em consonância com a administração
prisional.

Art. 10. A administração penitenciária deverá oferecer in-
formação e formação aos profissionais do sistema prisional sobre as
necessidades específicas relacionadas às religiões, consciência e fi-
losofia, bem como suas respectivas práticas, incluindo rituais, objetos,
datas sagradas e comemorativas, períodos de oração, higiene e ali-
mentação.

Parágrafo único. As escolas penitenciárias ou entidades si-
milares deverão adaptar a matriz curricular dos cursos de formação
quanto aos temas desta Resolução, no prazo de um ano.

Art. 11. A administração penitenciária considerará as ne-
cessidades religiosas na organização do cotidiano dos estabelecimen-
tos prisionais, buscando adaptar aspectos alimentares, de higiene, de
horários, de corte de cabelo e de barba, entre outros.

Art. 12. Contra as decisões administrativas decorrentes desta
resolução, observa-se-á o procedimento judicial previsto nos artigos
194 e seguintes da LEP.

Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GEDER LUIZ ROCHA GOMES

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CONSELHO SUPERIOR

RETIFICAÇÃO

Na Resolução no- 48 do Conselho Superior da Defensoria
Pública da União publicada em 23 de março de 2011, em todo o texto
onde se lê: "Defensor Público da União", leia-se: "Defensor Público
Federal", e no §1o- do art.1o- onde se lê: "Incumbe a um dos De-
fensores Públicos da União", leia-se: "Incumbe a um dos Defensores
Públicos da União de Categoria Especial, designado pelo Defensor
Público-Geral Federal".

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE
SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ No- 2.625, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto no- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo no- 08351.003316/2011-46-DPF/GVS/MG, DECLARA re-
vista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de Vi-
gilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da data da publicação
deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa COOPERATIVA DE
CRÉDITO DO VALE DO PARAÍSO LTDA., CNPJ no-

22.656.789/0001-76, para atuar em MINAS GERAIS.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 2.635, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto no- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo no- 08512.022974/2011-47-DELESP/SR/SP, DECLARA re-
vista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de Vi-
gilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da data da publicação
deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GULLIVER S.A MA-
NUFATURA DE BRINQUEDOS, CNPJ no- 59.325.480/0001-03, para
atuar em SÃO PAULO.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 2.638, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto no- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo no- 08512.033671/2011-50-DELESP/SR/SP (GESP no-

2011/1505) resolve: DECLARAR revista a autorização de funcio-
namento, válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará
no D.O.U., concedida à empresa SP SEGURANCA E VIGILANCIA
S/C LTDA, CNPJ no- 02.069.262/0001-38, especializada em segurança
privada, na(s) atividades(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em
SÃO PAULO, com Certificado de Segurança no- 33410/2011, ex-
pedido pelo DREX/SR/DPF.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 2.639, DE 31 DE OUTUBRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto no- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo no- 08435.003045/2011-07-DPF/SAG/RS (Gesp-
2010/006546) resolve: CONCEDER autorização de funcionamento,
válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
à empresa RT VIGILANCIA LTDA-ME, CNPJ no- 09.101.989/0001-
02, especializada em segurança privada, na(s) atividades(s) de Vi-
gilância Patrimonial, para atuar no RIO GRANDE DO SUL, com
Certificado de Segurança no- 038385, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 2.640, DE 1o- DE NOVEMBRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei no- 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto no- 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto no- 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo no- 0 8 0 6 8 . 0 0 0 5 4 9 / 2 0 11 - 9 2 -
DPF/MOS/RN;resolve RETIFICAR o Alvará no- 1477, de 04 de agos-
to de 2011, publicado no D.O.U de 31 de outubro de 2011: Onde se
lê: '' CONDOMÍNIO MOSSORÓ WEST SHOPPING, CNPJ no-

08.806.718/0001-81, para atuar no RIO GRANDE DO NORTE, com
Certificado de Segurança no- 2270, expedido pelo DREX/SR/DPF.''
leia-se: CONDOMÍNIO MOSSORÓ WEST SHOPPING, CNPJ no-

08.806.718/0001-81, para atuar no RIO GRANDE DO NORTE.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

REVOGADA


